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Autoria do Executivo Municipal

ALTERA A LEI Nº 2.415, DE 21 DE DEZEMBRO DE1970 - CTM, ADEQUANDO A

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL À LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº175, DE 23 DE

SETEMBRODE 2020.

4 CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA

Art. 1º. Inclui o $ 7º no artigo 96 da Lei nº 2.415, de 21 de dezembro de 1970, com a seguinte

redação

Ato 96 raros OMiSSIS

(o)
$ 7º Ficam dispensados da promoção da referida inscrição. os contribuintes

estabelecidos em outros municípios que vierem, no município de Ribe Preto, prestar

os serviços prestados nos subitens . 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 constantes da Lista de

Serviços contida na Tabela 01, anexaaesta lei, ficando ainda, ressalvadas as hipóteses

previstas nesta lei, vedada pelo município a imposição de qualquer outra obrigação

acessória, a estes contribuintes, com relação aos serviços mencionados neste parágrafo.”

Art. 2º, Fica acrescentadoo & 8º ao artigo 110 da Lei nº 2.415,de 21 de dezembro de 1970,

com à seguinte redação:

“Art. 110. omissis

te)
88º. Nãose aplica a responsabilidade prevista no caput pelocrédito tributário relativo

aos serviços referidos nos subitens 4.22, 4.23, 5,09, 15,01 e 15.09 constantes da Lista de

Serviços contida na Tabela 01, anexa a esta lei,”



apr :ESEli SEETeArt, 3º. Altera a redação do inciso XXIII. do $ 1º do artigo 113 da Lei nº 2.415, de 21 de

dezembro de1970, alterado pela Lei Complementar nº 2.844, de 15 de dezembro de

2017, que passa a vigorar com a seguinte redação

“Art 113,

(o)
SE iii omissiS

E)
XXHT - do domi ilio do tomador dos serviços do subitem15.097

Art, 4º, Fica revogado o $ 6º do artigo Li3 da Lei nº 2.415, de 21 de dezembro de 1970,

incluídopela 1 ei Complementar nº 2,832,de 21 de setembro de 2017

Art. 8º, Ficam incluídos os
$$ 7º ao 14 noartigo 113 da Lei nº 2.415, de 21 de dezembro de

1970, comas eguintes redações

“Art Tt3. omissis

6)
$ 7º. Ressalvadas as exceções c especificações estabelecidas nos $$ 8º ao 14 deste

XXI, XXIL e XXIdoincisosartigo. considera-se tomador dos serviços referidosnos
caput deste artigo o contratante do serviçoe, no caso denegócio jurídico que envolva

estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da

qual o serviço foi estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de

sede, filial. agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou

contato ou quaisquer outras que venhama ser utilizadas.

$ 8”. Nocaso dos serviços de planos de saúde oude medicina e congêneres, referidos

nos subitens 4,22 e 4.23 constantes da Lista de Serviços contida na Tabela 01, anexa a

esta lei, o tomador do serviço é a pessoa fisica beneficiária vinculada à operadora por
meio de convênio ou contraio de plano de saúde individual, familiar, coletivo

empresarial ou coletivo por adesão.



vâmara Mun cipal de Ribeirão Pretofa$ 9º. Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será

considerado apenas o domicílio do titular parafins do disposto no$8º deste artigo.

$ 10. No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e
01 constante da Lista de Serviços contida nacongêneres. referidos no subitem 15

Tabela 01, anexa a esta lei, prestadosdiretamente aos portadores de cartões de crédito

ou débito e congêneres,o tomados é oprimeiro titular do cartão,

$ 11.0 locaidoestabelecimento credenciado é considerado o domicílio do tomador dos

demais serviços referidos no subitem 15.01 constante da Lista de Serviços contida na

Tabela 01, anexaaesta lei, relativosàs transferências realizadas por meio de cartão de

crédito ou débito, ou a ele conexos. que sejam prestados ao tomador, direta ou

indiretamente. por

T- bandeiras:

HI - credenciadoras; ou

HH - emissoras de cartões de créditoe débito.

$ 12. Nocasodos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e dos

serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no
subitem 15.07 constante da Lisia de Serviços contida na Tabela 01, anexaaesta lei o

tomador é o cotista.

$ 13. Noca»dos serviços de administração de consórcios. o tomador de serviçoé o

$ 14. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador de serviço é o

arrendatário. pessoa física ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no

país. e,no caso de arrendatário não domiciliado no país, o tomadoré o beneficiário do

serviço no país.



Câmara Municipal de Ribeirão PretoA27EArt. 6ºEsta lei complementarentra emvigorna data de sua publicação e seus efeitos válidos a

partirde 1º de janeiro de 2021

Ribeirão Preto,9 de dezembro de 2020.
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